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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO No 90688/2024

(Processo Administrativo n° 23350.003584/2024-86

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Instituto Federal de Educação,
Ciência  e  Tecnologia  Catarinense ,  por  meio  do(a) Coordenação  de Compras  e  Licitações  do  Campus
Camboriú ,  sediado(a) Rua  Joaquim  Garcia, sn, Campus  do  IFC  Camboriu, bairro Centro,  na  cidade
de Camboriú/SC ,  CEP 88340-055,  realizará  licitação, para  registro  de  preços, na  modalidade Pregão
Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital.

Data da Sessão Pública:17/02/2025

Hora Inicial : 09:00

 

1. DO OBJETO

 

1.1.  O  objeto  da  presente  licitação  é Registro  de  preço  da  proposta  mais  vantajosa  para
eventual aquisição de Insumos e Equipamentos Agrícolas de lista complementar e itens de copa e cozinha
para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Camboriú  e  demais  órgãos
participantes. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em 124 (cento e vinte e quatro) itens, conforme tabela constante
do Termo de Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de
seu interesse.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

 

2.1.  As  regras  referentes  aos  órgãos  gerenciador  e  participantes,  bem como  a  eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com  o  objeto  da  licitação  e  que  estiverem  previamente  credenciados  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
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3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume como firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de
acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação.

3.6.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no artigo  16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021, para  o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.7.3.  empresas  estrangeiras  que  não  tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou  detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.6.  pessoa  física  ou  jurídica  que  se encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.7.  aquele  que  mantenha  vínculo  de natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos
vedados pela legislação trabalhista;
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3.7.10.  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,  nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o ilícito  ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9.  A critério  da  Administração  e  exclusivamente  a seu serviço,  o  autor  dos  projetos  e a
empresa  a  que  se  referem  os  itens 3.7.4. e 3.7.5. poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.4. e 3.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço
que  inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  executivo,  nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,  profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

4.1.  Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de
propostas e lances e de julgamento.

4.2.  Os licitantes encaminharão,  exclusivamente por  meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2.  não emprega  menor  de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não
emprega  menor  de 16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de 14  anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3.  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4.  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4.  O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do sistema eletrônico,  que  cumpre os  requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede
no exterior;

4.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar  nº 123, de
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.7.4.  cujo titular  ou  sócio  participe  com mais  de 10% (dez  por  cento)  do capital  de  outra
empresa  não  beneficiada  pela  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  desde  que  a  receita  bruta  global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida
lei;
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4.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

4.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa  econômica,  de  sociedade  de  crédito,  financiamento  e  investimento  ou  de  crédito  imobiliário,  de
corretora  ou  de  distribuidora  de  títulos,  valores  mobiliários  e  câmbio,  de  empresa  de  arrendamento
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

4.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

4.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

4.7.11.  cujos  titulares  ou  sócios  guardem,  cumulativamente,  com o contratante  do  serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.9.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.10.  Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.13.  O  valor  final  mínimo  parametrizado  no  sistema  poderá  ser  alterado  pelo  fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.12. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar  pelo ônus decorrente  da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.16.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário do item. expresso em Reais (R$)

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.

5.4.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5.  Se o regime  tributário  da empresa  implicar  o recolhimento  de tributos  em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a
que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo,  por  documentos  de  Escrituração  Fiscal  Digital  da  Contribuição  (EFD-Contribuições)  para  o
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil.

5.6.  Independentemente do percentual  de tributo  inserido na planilha,  no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na  presente  licitação,  a  Microempresa  e  a  Empresa  de  Pequeno  Porte  poderão  se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o
proponente  o  compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como de  fornecer  os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.11.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  previstos  no  Termo  de
Referência/Projeto Básico;
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5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX,  da  Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.  Os licitantes poderão retirar  ou substituir  a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7.  O licitante  somente poderá oferecer  lance de valor inferior ao último por  ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser de R$ 0,50 (cinquenta centavos)

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do
período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
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6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente,  e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final  de
classificação , sem prejuízo da aplicação da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto,
conforme disposto neste edital, quando for o caso.

6.11.4.  Definida  a  melhor  proposta,  se a  diferença  em relação  à  proposta  classificada  em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18.  Ao final  da fase de lances,  será aplicado o benefício da margem de preferência, nos
termos do art. 26 da Lei 14133/21.

6.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional,
caso  a  proposta  de  menor  preço  não  tenha  por  objeto  produto  ou  serviço  contemplado  pela  referida
margem, o sistema automaticamente indicará  as  propostas  de  produtos  ou  serviços  que  façam jus  ao
diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

6.18.2.  Nestas situações,  a proposta  beneficiada pela aplicação da margem de preferência
normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte,  uma vez  encerrada  a etapa  de lances,  será efetivada  a verificação  automática,  junto  à
Receita Federal,  do porte da entidade empresarial,  caso a contratação não se enquadre nas  vedações
dos §§1º  e  2º  do  art.  4º  da  Lei  nº  14.133,  de  2021.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.

6.19.1.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência,  apenas
poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
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as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015).

6.19.2.  O  parâmetro  para  o  empate  ficto,  nesse  caso,  consistirá  no  preço  ofertado  pela
fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

6.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na  faixa  de  até  5%  (cinco  por  cento)  serão  consideradas  empatadas  com a  primeira
colocada.

6.19.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas
e às empresas  de pequeno porte que,  no ano-calendário  de realização da licitação,  ainda  não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.20.1.  Havendo eventual  empate entre propostas  ou lances,  o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.20.1.1  disputa  final,  hipótese  em que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

6.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.20.2.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e
serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal  do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.20.2.2 empresas brasileiras;
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6.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

6.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado
qualquer outro processo.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro  colocado  permanecer acima  do  preço  máximo definido  para  a  contratação,  o Pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.22.4.  O Pregoeiro solicitará  ao  licitante  mais  bem  classificado  que,  no  prazo  de 2
(duas) horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.5.  É  facultado  ao Pregoeiro prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO

 

7.1.  Encerrada  a  etapa de negociação,  o Pregoeiro verificará  se o licitante  provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7. do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
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7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da
citada lei.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas,  o Pregoeiro diligenciará  para  verificar  se houve fraude  por  parte das empresas  apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).

7.3.1.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2.  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3.  Constatada a existência  de sanção,  o licitante será reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

7.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento  favorecido  às  ME/EPPs  ou  tenha  se  valido  da  aplicação  da  margem  de  preferência,
o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

7.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da
margem de preferência.

7.5.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,
o Pregoeiro examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2.  não  obedecer  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de  Referência/Projeto
Básico;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5.  apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus
anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após
diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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7.8.  Em contratação de serviços de engenharia,  além das disposições acima,  a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semiintegrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação  do  valor  global
estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado.

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,
independentemente do regime de execução.

7.8.4.  Será exigida garantia  adicional  do licitante vencedor cuja proposta for inferior  a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.10.  Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em  seus
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  elaborada  pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada,  com  os  respectivos  valores  adequados  ao  valor  final  da  sua  proposta,  sob  pena  de  não
aceitação da proposta.

7.10.1.  Em se tratando  de serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será convocado  a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global,  empreitada  integral,  contratação  semiintegrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente  para
eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para  balizar  excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.10.2.  Caso  a  produtividade  seja  diferente  daquela  utilizada  pela  Administração  como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório,
o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

7.10.3.  Os  licitantes  poderão  apresentar  produtividades  diferenciadas  daquela  estabelecida
pela  Administração  como  referência,  desde  que  não  alterem o  objeto  da  contratação,  não  contrariem
dispositivos  legais  vigentes  e,  caso  não  estejam  contidas  nas  faixas  referenciais  de  produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

7.10.4.  Para  efeito  do  subitem  anterior,  admite-se  a  adequação  técnica  da  metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições
para a justa remuneração do serviço.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não
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haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor  requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado  em primeiro lugar  deverá apresentá-la,  conforme disciplinado no Termo de Referência,  sob
pena de não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os  interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro,  ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas  neste Edital,  a
proposta do licitante será recusada.

7.17.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

 

8.1.  Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para
demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica,  fiscal,  social  e trabalhista  e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  os  documentos  exigidos  para  a
habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor  juramentado  no  País  e  apostilados  nos  termos  do  disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1.  Se  o  consórcio  não  for  formado  integralmente  por  microempresas  ou  empresas  de
pequeno porte  e o termo de referência  exigir  requisitos  de habilitação  econômico-financeira, haverá um
acréscimo  de [INSERIR UM PERCENTUAL 10% A 30  %,  SALVO  SE HOUVER JUSTIFICATIVA  NOS
AUTOS PARA SUPRIMIR  ESSE ACRÉSCIMO] para  o  consórcio  em relação  ao  valor  exigido  para  os
licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou
por cópia.

8.6.  Os documentos  exigidos  para fins de habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7.  Será  verificado  se o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,
I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências  de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  sua
proposta  econômica  compreende  a integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º,
§4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.11.1.  A não observância  do disposto  no item anterior  poderá ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12.  A  verificação  pelo Pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do Pregoeiro.
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8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

8.14.1.  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível  a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.16.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante  cuja  proposta  atenda  ao  edital  de licitação,  após  concluídos  os  procedimentos  de que  trata  o
subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

 

9. DO TERMO DE CONTRATO

 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo
de contrato, ou outro instrumento equivalente

9.2.  O adjudicatário  terá  o  prazo  de 2  (dois) dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.3.  Alternativamente  à convocação  para comparecer  perante  o  órgão  ou entidade  para  a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:
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a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR),  para  que  seja  assinado  e  devolvido  no  prazo  de 2  (dois) dias  úteis,  a  contar  da  data  de  seu
recebimento;

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente
em até 2 (dois) dias úteis; ou

c)  outro  meio  eletrônico,  assegurado  o  prazo  de 2  (dois) dias  úteis  para  resposta  após
recebimento da notificação pela Administração.

9.4.  O Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  ao  fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

9.4.1.  referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

9.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

9.5. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste Edital,  que deverão ser mantidas  pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

9.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 6
(seis) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.  O prazo de convocação poderá ser  prorrogado uma vez, por igual  período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.
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10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

10.5.  O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1.  dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou
fornecedores registrados na ata.

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário  concordar  com a contratação nos  termos em igual  prazo e nas condições propostas  pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

 

12. DOS RECURSOS

 

12.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

12.3.  Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2.  o  prazo  para  a  manifestação  da  intenção  de  recorrer  não  será inferior  a  10  (dez)
minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5.  O recurso será dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias  úteis,  contados da data  da intimação  pessoal  ou da divulgação  da interposição  do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico compras.camboriu@ifc.edu.br

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação;

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
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13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4.  A  multa  será  recolhida  no  prazo  máximo  de 30  (trinta) dias  úteis,  a  contar  da
comunicação oficial.

13.4.1.  Para  as  infrações  previstas  nos  itens 13.1.1, 13.1.2  e 13.1.3,  a  multa  será  de 5%
a 15% do valor do contrato licitado.

13.4.2.  Para  as  infrações  previstas  nos  itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7  e 13.1.8,  a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

13.5.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade  para licitar  ou contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente ou não,  à penalidade  de
multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7.  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3,  quando  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos  itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7
e 13.1.8,  bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens 13.1.1, 13.1.2  e 13.1.3  que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

13.11.  Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
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úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12.  Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13.15.  Para a garantia da ampla defesa e contraditório  dos licitantes,  as notificações  serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial,  bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

13.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão  considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 

14.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade  na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

14.2.  A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em  sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: compras.camboriu@ifc.edu.br

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.5.  Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do
certame.

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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15.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em
contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na
Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante,  desde que seja possível  o aproveitamento do ato,  observados os princípios  da isonomia e do
interesse público.

15.9.  Em caso de divergência  entre disposições  deste Edital  e de seus anexos  ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10.  O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico compras.camboriu@ifc.edu.br

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência.

15.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

15.11.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

15.11.3. ANEXO III - Modelo de proposta

15.11.3. ANEXO IV –Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato;

15.11.3. ANEXO V – Termo de Ciência e concordância

 

Camboriu , 30 de janeiro de 2025
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Processo Administrativo n° 23350.003584/2024-86

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 90688/2024

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Eventual  Aquisição de  Insumos e Equipamentos Agrícolas de lista complementar e itens de
copa e cozinha para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

UNIDADE

DE

MEDIDA

ESPECIFICAÇÃO QTDE
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Rolo

Papel alumínio para fins culinários.
Folha de alumínio com um lado opaco e outro brilhoso. 
Medidas mínimas: Largura 45 cm x 7,5metros de 
comprimento.
Pedido mínimo 10 unidades.

10 R$ 9,74 R$ 97,43

2
Rolo com

500
unidades

Saco plástico picotado, tipo ROLL BAG. Material plástico 
virgem, atóxico.
Medidas: 35 cm altura x 50 cm largura. Com solda no 
fundo. Com espessura entre 0,03 mm (30 micras) e 0,04 
mm (40 micras). Rolo com mínimo 500 unidades.
Pedido mínimo 3 Rolos.

33 R$ 30,28 R$ 999,24

3
Rolo com

500
unidades

Saco plástico picotado, tipo ROLL BAG. Material: em 
plástico virgem, atóxico.
Medidas: 40 cm altura x 60 cm largura.
Com solda no fundo.
Com espessura entre 0,03 mm (30 micras) e 0,04 mm (40 
micras).
Rolo com mínimo 500 unidades.

1 R$ 51,00 R$ 51,00

4 Unidade

Caixa Plástica Vazada Agrícola.
Cores disponíveis: branco, preto, verde, e vermelho
A cor será definida no momento do pedido.
Capacidade entre 45 litros e 50 litros.
Pedido mínimo 5 unidades.

50 R$ 61,49 R$ 3.074,33

5
Rolo

1000m

Papel filme.Fabricado em material PVC.
Medida mínima: 40 cm largura x 1000 metros de 
comprimento.
Com espessura entre: 0,09 mm (9 micras) e 0,11 mm (11 
micras).
Produto esticável, atóxico, inodoro, e transparente.
Pedido mínimo 10 unidades.

50 R$ 139,00 R$ 6.949,83

6 Unidade

Pincel de silicone.
Cor branco ou cinza ou verde ou vermelho.
A cor será definida no momento da compra.
Resistente a temperatura de até 220°.
Medida mínima: 23 cm de comprimento.

8 R$ 41,23 R$ 329,87
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Pedido mínimo 8 unidades.

7 Rolo 500un

Saco plástico liso picotado, tipo ROLL BAG. Material: 
plástico virgem, atóxico.
Medidas: 25 cm altura x 35 cm largura.
Com solda no fundo.
Com espessura mínima: 0,015 mm (15 micras).
Rolo com mínimo 500 unidades.
Pedido mínimo 5 Rolos.

5 R$ 40,19 R$ 200,97

8 Rolo 500un

Saco plástico liso picotado tipo ROLL BAG. Material 
plástico virgem, atóxico.
Medidas: 30 cm altura x 40 cm largura.
Com solda no fundo.
Com espessura mínima: 0,015 mm (15 micras).
Rolo com mínimo 500 unidades.
Pedido mínimo 5 Rolos.

35 R$ 47,34 R$ 1.656,90

9
Pacote

Com 500
Unidades

Saco plástico para lanche tipo XIS.
Cor: branco ou leitoso.
Medidas entre: 22 cm e 25 cm de largura x 17 cm e 19 com
de altura
Material: atóxico, inodoro, 100% material virgem
Com espessura entre 0,06 mm (60 micras) e 0,08 mm (80 
micras).
Pacote com 1 (um) Quilo (Aproximadamente 320 
unidades).
Pedido mínimo 5 Rolos.

20 R$ 50,09 R$ 1.001,73

10
Pacote 100

und

Saco plástico reforçado para alimentos.
Fabricado: 100% material virgem, transparente, não 
reciclado, atóxico,
próprio para armazenamento de alimentos.
Com solda no fundo.
Medida: 50 x 80 cm.
Com espessura entre 0,07 mm (70 micras) e 0,08 mm (80 
micras).
Pacote com 100 unidades. Pedido mínimo 2 unidades.

2 R$ 87,15 R$ 174,30

11 Unidade

Prancha de alimentos. Tipo, tábua para corte.
Fabricada em polietileno atóxico, não poroso, com agente 
antibactericida.
Medida mínmas: 40 cm de largura x 60 cm de comprimento
x 1 cm altura/espessura.
Lisa ou com ranhura nas bordas e COM ou SEM orifíco 
para pegar com as mãos.
Tábuas nas cores amarela, branca, verde e vermelha
(quantidades de cada cor a combinar no momento do 
pedido).
Pedido mínimo 2 unidades.

4 R$ 208,27 R$ 833,07

12 Unidade

Talher - faca de serrinha.
Cabo de polipropileno na cor branco.
Lâmina serrilhada em AÇO INOX com ponta aguda.
Comprimento da serra e cabo entre 20 e 23 cm.
Comprimento da serra entre 10 e 12 cm.
Cabo com espessura entre 1cm e 1,2 cm de largura e 2 cm
e 2,4 cm altura.
Pedido mínimo 30 unidades.

30 R$ 2,98 R$ 89,40

13
pacote c/50

unidades

Tampas metálicas para vidro tipo conserva.
Medida: 74 mm.
Cores: branco, dourada, preta, prata, xadrez vermelho, 
xadrez verde, xadrez amarelo, bronze.
Cor a ser definida no momento do pedido.
Pedido mínimo 2 unidades.

2 R$ 71,23 R$ 142,47
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14 Unidade

Tarro para transporte de leite plástico atóxico.
Capacidade 30 litros.
Deve possuir medição/graduação.
Com 2 alças na parte superios (próximas a tampa) e,
1 (uma) ou 2 (duas) alças na parte inferior (na parte lateral 
mais baixa para auxiliar a pegada).
Tampa plástica rosqueável vedante.
Cor: Branco ou branco leitoso ou leitoso ou azul ou cinza.
Pedido mínimo 2 unidades.

2 R$ 378,45 R$ 756,91

15 Unidade

Tarro para transporte de leite plástico atóxico.
Capacidade 50 litros.
Deve possuir medição/graduação.
Com 2 alças na parte superior (próximas a tampa) e,
1 (uma) ou 2 (duas) alças na parte inferior (na parte lateral 
mais baixa para auxiliar a pegada).
Tampa plástica rosqueável vedante.
Cor: Branco ou branco leitoso ou leitoso ou azul ou cinza.
Pedido mínimo 2 unidades.

2 R$ 401,96 R$ 803,92

16 Unidade

Pano Prato
material: algodão
comprimento: 80 cm
largura: 50 cm
cor: branca
características adicionais: com arremate
Pedido mínimo 30 unidades.

30 R$ 4,27 R$ 128,00

17
Pacote 100

und

Touca, tipo: descartável, material: tnt, cor: branca, 
aplicação: cozinha industrial, características adicionais: 
tamanho único com elástico
Pedido mínimo 6 unidades.

12 R$ 29,76 R$ 357,16

18 unidade

Aquecedor a gás para trabalhos rápidos de marcação. Para
aquecer 2 Marcas/mochador. Possui estrutura em ferro 
fundido com pés em tubo com acabamento pintado. Altura: 
50 cm. Acompanha regulador na ponta mangueira para 
conexão no botijão . Nome comercial sugerido: Walmur

1 R$ 203,60 R$ 203,60

19 unidade
Balança eletrônica digital suspensa com gancho. Peso até 
200kg. De alta precisão. Com função "tara".

2 R$ 169,67 R$ 339,33

20 unidade

Bomba p/ Coleta de Suco Ruminal completa. De fluxo 
contínuo, aspira em ambos os sentidos (quando abaixa e 
quando levanta o êmbolo). Utilizada com a sonda esofágica
encaixada ao bico. Deve vir acompanhada o tubo protetor 
(guia de sonda) em metal com comprimento de 50cm, 
sonda com 3 metros de comprimento e uma bomba 
manual.
Marca de referência: Suprivet

1 R$ 1.486,68 R$ 1.486,68

21 unidade

Bomba para hidratação (drench) de grandes ruminantes. 
Estrutura em metal inox; Tubo de borracha flexível de 2,00 
metros; Sonda com ponta arredondada (comprimento total 
1,42m) ; Com abre-boca e orings de reposição da Bomba. 
Nome comercial sugerido: Walmur

1 R$ 7.519,13 R$ 7.519,13

22 unidade

Sonda para bezerras. Item utilizado para haver uma 
maneira delicada e rápida para alimentar um bezerro com 
segurança. Características do produto: garrafa com 
capacidade para 4 litros, mangueira flexível; transparente e
resistente; ponta de plástico com design seguro para 
facilitar a deglutição; fácil de limpar; com fluxo rápido e com
guia de distância ajustável com base no peso do bezerro. 
Nome comercial sugerido: Sonda Antahi

1 R$ 711,09 R$ 711,09
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23 unidade

Aplicador oral de 20ml para a aplicação de vermífugos 
orais em bovinos e ovinos.
Modelo com fluxo contínuo. Sistema de doses 
selecionáveis de 1ml até 20 ml. Bico dosador metálico.
Marca de referência: Simcro

2 R$ 383,75 R$ 767,49

24 unidade
Balde Separador de Mastite. Projetado para ajudar a 
separar o leite afetado naquele teto pela mastite dos outros
tetos com leite saudável. Capacidade: 8 Litros

1 R$ 587,67 R$ 587,67

25 unidade
Medidor do Vácuo na ponta da Teteira
Marca de referência: Eurolatte

1 R$ 497,37 R$ 497,37

26 unidade
Mamadeira para bezerros, 2,5L, com alça e com bico.
Pedido mínimo 3 unidades.

3 R$ 108,46 R$ 325,39

27 unidade
Bico para mamadeira para bezerros de 2,5L e com alça.
Pedido mínimo 5 unidades.

10 R$ 46,15 R$ 461,50

28 unidade
Detector de metais para estômago (RUMEM) de vaca. 
Material plástico de engenharia espesso. Diâmetro plástico:
Aprox. 13,8 cm/5,4 pol. Comprimento aprox.: 35cm/13.8in

1 R$ 256,70 R$ 256,70

29 unidade
Imã Estomacal Ruminal para Bovinos - Atraidor de Metais 
Pedido mínimo 10 unidades.

60 R$ 41,44 R$ 2.486,40

30 unidade

Fita para pesagem de bovinos. Usada para verificar as 
variações de peso, controlando o crescimento, 
alimentação, doenças e parasitos. Dosar medicamentos 
em função do peso animal.
Marca de referência: Ordevel
Pedido mínimo 2 unidades.

2 R$ 85,37 R$ 170,74

31 unidade

Medidor de cetona/glicose para bovinos. Mede beta-
hidroxibutirato no sangue, o padrão de excelência para 
detectar cetose subclínica. Biossensor descartável, pronto 
para uso. Deverá vir acompanhado com 100 tiras de fitas 
de cetose/cetona. Nome comercial sugerido: Nova Vet

1 R$ 728,89 R$ 728,89

32
PACOTE C

100
Tiras de fitas para medir cetose/ cetona 1 R$ 51,20 R$ 51,20

33 unidade

Termômetro Veterinário Digital. Termômetro angular. 
Medição em aproximadamente 10 segundos. 
Especificações Técnicas: • Com calibração • Resolução:  
0,01°C Exatidão: ± 0,1°C entre 35°C a 39°C ± 0,2°C no 
restante da faixa • Faixa de medição: 32°C a 44°C • 
Alimentação: pilhas Marca de referência: INCOTERM-
6900.02; KRUUSE Pedido mínimo 2 unidades.

4 R$ 200,12 R$ 800,47

34 unidade

Vaginoscópio (espéculo) para vacas com luz. Tubo de latão
cromado e cabo com porta pilha de plástico.Utiliza duas 
pilhas de tamanho médio. Apropriado para exames do 
aparelho reprodutor em vacas.

1 R$ 1.069,88 R$ 1.069,88

35
embalagem

com 20
Brincos

Brinco mosquicida. Para uso em bovinos de corte ou de 
leite, no controle das infestações pela mosca-dos-chifres 
(Haematobia irritans). Cada brinco de 15 g contém: 6,75 g 
de Diazinon e 15 g de excipientes q.s.p.
Marca de referência: TopTag 180 Pedido mínimo 5 
unidades.

10 R$ 141,49 R$ 1.414,87

36

Caixa com
250

(sequência
de 001 a

250)

Brincos numerados para identificação de ovinos e caprinos.
Numeração em sequencia, de 001 a 250. Números 
gravados a laser, que não apaguem com o tempo. Deve 
ser confeccionado com material de boa qualidade e com 
durabilidade. Tamanho: 3,5 x 1,3 cm

1 R$ 659,90 R$ 659,90
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37 unidade
Colete (peitoral) marcador para carneiros e bodes. Tiras de 
nylon/poliamida e fivelas e argolas de aço niquelado.
Nome comercial sugerido: Walmur Top, ITC Brasil

1 R$ 228,58 R$ 228,58

38 unidade
Bloco para Colete. Cores: amarelo - azul - vermelho - verde
- preto. O fornecedor deve peguntar as cores desejadas ao 
receber o empenho. Pedido mínimo 5 unidades.

10 R$ 54,06 R$ 540,63

39 unidade

Correntes obstétricas.
Jogo com 4 peças em inox: 2 cabos, 1 corrente de 185 cm, 
1 corrente de 80 cm
Marca de referência: Ordevel

1 R$ 856,39 R$ 856,39

40
Rolo de
500 m

Arame para cerca elétrica para contenção de animais, com 
camada de zinco pesada, carga de impacto de 500 kgf, 
diâmetro dos fios de 2,10 mm. Rolo de 500 metros. Pedido 
mínimo 2 unidades.

6 R$ 312,13 R$ 1.872,78

41 Unidade
Catraca para cerca eletrica com isolador, Produzido em 
PEAD e aço galvanizado; resistência de tração de até: 
800kjf. Isolação de até: 37.100V

30 R$ 34,29 R$ 1.028,80

42 Unidade

Eletrificador de cerca rural eletrônica, capacidade para 
eletrificar 300km de fio dentro de um raio de até 6,5km, 
intervalo entre pulsos regulável, bateria flutuante, proteção 
contra curto, tensão 127/220 v, regulagem cadência, 
voltímetro integrado que mostra a tensão da cerca; alarme 
com aviso de cerca com baixa tensão; possui CI de 
proteção contra sobrecarga de rede; desviador interno de 
raios de baixa intensidade; no mínimo, cinco hastes para 
aterramento.

3 R$ 974,95 R$ 2.924,85

43
Embalagem
com 50 pç

Isolador do tipo w, com tratamento UV. Medida 
30x45x80mm. Pedido mínimo 5 unidades.

5 R$ 47,67 R$ 238,33

44 Unidade
Kit porteira bungy para cercas elétricas ( porteira, isolador 
de canto, suporte de porteira, corda eletroplástica de 2m- 
estendível até 4m). Pedido mínimo 5 unidades.

30 R$ 258,85 R$ 7.765,60

45
Rolo de 50

m

Divisores de Grama
· Rolo de 50 metros de comprimento por 10 cm de altura
· Material: plástico reciclado resistente a UV
· Espessura: 4 mm
· Utilizados para delimitar áreas de grama e canteiros, 
proporcionando um acabamento profissional ao jardim. 
Pedido mínimo 2 unidades.

10 R$ 196,94 R$ 1.969,37

46
Rolo com

100m

Filme plastico para estufas, material de alta densidade 
(PEAD), espessura: 150 micras, largura: 8 metros, 
proteção UV.

2 R$ 4.436,30 R$ 8.872,59

47
Rolo de
100m

Fita de gotejamento, Material: Polietileno de alta densidade
(PEAD), Espessura: 0,2 mm. Espaçamento entre 
gotejadores: 30 cm. Vazão dos gotejadores: 1,0 L/h. 
Pressão de operação: 0,8 a 1,2 bar.

3 R$ 125,98 R$ 377,93

48
Rolo de 50

m

Manta Geotêxtil. Manta para drenagem. Largura entre 2,15 
e 2,30 metro por 50 metros de comprimento
· Gramatura: 150 g/m²
· Material: polipropileno, não tecido, utilizado para controle 
de ervas daninhas e estabilização do solo

5 R$ 526,33 R$ 2.631,63

49 Unidade
Despencador Helicoidal Para Despencar Cachos De 
Banana. Para operador destro. 36 cm de comprimento com
cabo de 15 cm.

5 R$ 139,87 R$ 699,33

50 Unidade
Facão para mato 20 polegadas Lâmina de aço SAE 1074 
temperado Cabo de madeira fixado com rebites tubular de 
aço. Pedido mínimo 4 unidades.

20 R$ 74,02 R$ 1.480,33
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51 Unidade
Foice roçadeira com cabo de madeira de 1,20 metros, 
forjada em aço carbono. Pedido mínimo 4 unidades.

20 R$ 79,93 R$ 1.598,60

52 Unidade

Foicinha Estilete para banana, concavo, utilizado para 
dividir a penca de banana no formato de "buquê".Largura 
da lãmina 2,5 cm e cabo em madeira de 12 cm. 
Comprimento total entre 22 e 25 cm. Forjada em aço 
carbono. Pedido mínimo 2 unidades.

5 R$ 74,80 R$ 374,00

53 Unidade
Mini Foice para Colher Banana, 16 cm comprimento, na cor
preta, em Aço carbono temperado Sem Cabo. Pedido 
mínimo 2 unidades.

10 R$ 69,12 R$ 691,17

54 Unidade
Serrote de poda 12" curvo. Em aço temperado, dentes 
travados e 7 dentes por polegada. Com cabo de madeira. 
Pedido mínimo 2 unidades.

10 R$ 43,95 R$ 439,47

55 Unidade

Serrote de poda, lâmina de 12 polegadas. Lâminas em aço 
carbono temperado e lixado. Cabo de madeira ergonômico 
e envernizado. Dentes travados. 5 dentes por polegada. 
Pedido mínimo 2 unidades.

2 R$ 53,97 R$ 107,94

56 Unidade
Tesoura de poda para cerca viva, material da lâmina em 
aço carbono e cabo de madeira. Comprimento total mínimo
de 48 cm. Pedido mínimo 2 unidades.

5 R$ 59,57 R$ 297,83

57 Unidade

Tesoura de poda para frutíferas, flores e plantas 
ornamentais, lâmina e contra lâmina em aço carbono 
forjado com cabo emborrachado. Mola helicoidal com 
sistema de amortecimento Comprimento total mínimo de 18
cm. Pedido mínimo 5 unidades.

30 R$ 77,74 R$ 2.332,20

58
Rolo com

50 m

Tubo Isolador 9/16'', matéria-prima virgem e com proteção 
UV, com capacidade isolante de 20.000 volts. Rolo com 50 
metros Pedido mínimo 2 unidades.

10 R$ 379,98 R$ 3.799,77

59 Unidade

Vasos para mudas, capacidade 1,0 L, material do vaso: 
plástico, flexível, na cor preta. Medidas aproximadas BxAxF
(boca x altura x fundo) 12 cm x 12 cm x 10 cm. Com furos. 
Pedido mínimo 10 unidades.

50 R$ 1,65 R$ 82,50

60 Unidade

Vasos para mudas, capacidade entre 11 e 12 Litros, 
material do vaso: plástico, flexível, na cor preta. Medidas 
aproximadas BxAxF (boca x altura x fundo) 24 cm x 21 cm 
x 20,5 cm. Com furos. Pedido mínimo 10 unidades.

50 R$ 6,30 R$ 315,00

61 Unidade

Vasos para mudas, capacidade entre 8,0 e 9,0 Litros, 
material do vaso: plástico, flexível, na cor preta. Medidas 
aproximadas BxAxF (boca x altura x fundo) 24 cm x 21 cm 
x 20,5 cm. Com furos. Pedido mínimo 10 unidades.

50 R$ 6,00 R$ 300,00

62
Sacos de

25 L.

Argila Expandida
· Sacos de 25 litros
· Granulometria: 8-20 mm
· Peso: aproximadamente 8 kg por saco
· Ideal para drenagem em vasos e no fundo de lagos 
ornamentais Pedido mínimo 5 unidades.

10 R$ 58,30 R$ 582,97

63
Sacos de

40 L

Casca de Pinus
· Sacos de 40 litros
· Tamanho: pedaços médios (10-20 mm)
· Utilizada como cobertura de solo para retenção de 
umidade e controle de ervas daninhas. Pedido mínimo 3 
unidades.

13 R$ 49,50 R$ 643,46

64
Pacote de

1Kg

Drench. Suplemento mineral indicado para vacas leiteiras 
ou bovinos em confinamento. Níveis de Garantia: 
Propilenoglicol 200mg, Potássio 1g, Sódio 28g, Selênio 
973mg, Cloro 45g, Zinco 4,3g, Magnésio 16g, 
Saccharomyces cerevisiae 1×109mg, Cálcio 114g.
Nome comercial sugerido: Nutron nurture drench. Pedido 

10 R$ 72,42 R$ 724,20
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mínimo 2 unidades.

65
Sacos de

10 L

Perlita
· Sacos de 10 litros
· Granulometria: média (2-5 mm)
· Usada para melhorar a drenagem e aeração dos 
substratos. Pedido mínimo 5 unidades.

20 R$ 45,90 R$ 918,00

66
Pacote de

10 Kg

Sal mineral para equinos. Composição: Melaço de Cana-
de-Açúcar, Calcário Calcítico, Fosfato Bicálcico, Cloreto de 
Sódio, Sulfato de Cobre, Sulfato de Ferro, Iodato de Cálcio,
Sulfato de Manganês, Selenito de Sódio, Sulfato de 
Cobalto, Óxido de Zinco, Caulim.
Informações técnicas mínimas: Cálcio (mín) 160g/kg (16%),
Cálcio (máx) 180g/kg (18%), Fósforo (mín) 80g/kg (8%), 
Sódio (mín) 120g/kg. Nome comercial sugerido: Sal Mineral
De Alta Performance Suprasal Equino 80. Pedido mínimo 3
unidades.

7 R$ 69,93 R$ 489,53

67
Sacos de

25 Kg

Sulfato de alumínio para lavagem e sanitização das pencas
de banana no pós colheita. Sacos de 25 Kg.Pedido mínimo
2 unidades.

10 R$ 185,33 R$ 1.853,33

68 Pacote 3 kg

Suplemento aminoácido para equinos em fase de 
crescimento. Composição básica do produto: Aditivo 
antioxidante, farelo de glúten de milho - 60, parede celular 
de levedura 75,3%, melaço de cana em pó, treonina, óleo 
de linhaça, farelo de soja, DL-metionina, L-lisina, aroma de 
maça, triptofano. Nome comercial sugerido: Corpore Potros
(Organnact)

3 R$ 524,49 R$ 1.573,48

69
Sacos de

20 L

Vermiculita
· Sacos de 20 litros
· Granulometria: fina (1-3 mm)
· Ideal para mistura de substratos, melhorando a retenção 
de água e aeração Pedido mínimo 3 unidades.

30 R$ 68,93 R$ 2.068,00

70
Frasco 250

mL

Antinflamatório não esteroidal (AINE), analgésico não-
narcótico, com atividade anti-inflamatória e antipirética. 
Pour-on. Frascos contendo 250 mL. Cada ml do produto 
contém: Flunixina Meglumina (equivalente a 50 mg de 
Flunixina base) 83,00 mg. Veículo q.s.p. 1,00 ml. Prazo de 
validade de 70% do prazo total de validade do produto no 
momento da entrega. Nome comercial de referência: 
BANAMINE® TRANSDERMAL (MSD).

5 R$ 523,66 R$ 2.618,32

71
Frasco 100

ml

Antinflamatório. Indicado para o alívio e tratamento das 
condições inflamatórias Composição: Cada 100 mL 
contém: Fenilbutazona 20,0g, Veiculo q.s.p 100,00 mL 
Nome comercial sugerido: Equipalazone

3 R$ 69,00 R$ 207,01

72 unidade

Associação antibiótica bactericida de amplo espectro junto 
a mioconstritor uterino, anti-hemorrágico, indicada para 
tratamento da retenção de placenta e infecções uterinas. 
Cada frasco com, no mínimo, 7,91 g pó + 1 frasco com 20 
mL de diluente estéril:
Penicilina G Sódica 2.000.000 UI
Penicilina G Clemizolo 2.000.000 UI . Di-
hidroestreptomicina (sulfato) 3,09 g* . Maleato de 
ergometrina 0,005 g
Vitamina K3 (bissulfito sódico de menadiona) 0,72 g
*equivalente a 3,86 g de Sulfato de dihidroestreptomicina. 
Cada frasco de diluente estéril contém: Difilina 1,050 g, 
Excipientes q.s.p. 20,00 mL Prazo de validade de 70% do 
prazo total de validade do produto no momento da entrega.
Nome comercial de referência: Partomicina (Ceva).

5 R$ 61,05 R$ 305,27
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73 frasco 250g

Ectoparasiticida indicado na prevenção, tratamento e 
controle de bicheiras (miíases), feridas pós-cirúrgicas, 
feridas de decúbito, castração, descornas, tosquia, 
escoriações e pisaduras; na cura de umbigos de recém-
nascidos e em feridas de verão em equinos (habronemose 
cutânea). Cada 100g contém: Carbaril 2,0 g, Cipermetrina. 
1,0 g, Excipiente q.s.p. 100 g. Nome comercial sugerido: 
Tanicid Pó - Ectoparasiticida

6 R$ 21,90 R$ 131,40

74
Frasco 100

ml

Medicamento para síndromes congestivas do aparelho 
gastrointestinal. Fórmula: cada 100 mL contém: Sorbitol: 50
g, Veículo q.s.p.: 100 mL. Nome comercial sugerido: 
Sedacol

3 R$ 27,60 R$ 82,79

75
bisnaga de

50 g

Pasta Indicada para controle de morcegos hematófagos, 
com aplicação tópica nas feridas de bovinos, bubalinos, 
equinos, asininos, muares, caprinos, suínos e ovinos.
Cada 100 g contém: Warfarina Técnica 2 g, Excipiente 
q.s.p. 100 g. Apresentação: Bisnagas de 50 g,
Prazo de validade de 70% do prazo total de validade do 
produto no momento da entrega. Nome comercial de 
referência: Vampiricid tópico (MSD).

20 R$ 64,11 R$ 1.282,20

76 unidade

Produto indicado para a correta higiene dos tetos no 
período pós-ordenha (pós-diping), com ácido lático e ácido 
salicílico. Apresentação: embalagem de 5 litros.
Prazo de validade de 70% do prazo total de validade do 
produto no momento da entrega. Nome comercial de 
referência: Green Masty (Launer) 5 L - Pós-Dipping

4 R$ 236,20 R$ 944,81

77
Frasco com

500mL

Produto para tratamento preventivo e curativo das 
bicheiras. Cada 100 mL contem: Diclorfention 30 g, Veículo
q.s.p..1000 mL, Frasco com 500mL
Prazo de validade de 70% do prazo total de validade do 
produto no momento da entrega. Nome comercial de 
referência: Matabicheira Coopers

10 R$ 52,17 R$ 521,67

78
Frasco 50

ml

Solução injetável para tratamento e prevenção de doenças 
respiratórias à base de Tildipirosina.
Cartucho contendo 1 frasco com 20 mL.
Prazo de validade de 70% do prazo total de validade do 
produto no momento da entrega. Nome comercial de 
referência: Zuprevo (MSD)

3 R$ 663,04 R$ 1.989,11

79
Frasco 100

ml

Suplemento para bovinos e suínos. Composição: Cada 100
mL contém Glicerofosfato de sódio 5.5H2O 14g, Fosfato 
monossódico 2H2O 20,1g
Cloreto de cobre 2H2O .0,4g, Cloreto de potássio 0,6g, 
Cloreto de magnésio 2,5g, Selenito de sódio 0,24g Nome 
comercial sugerido: Fosfosal (Virbac)

5 R$ 93,53 R$ 467,65

80
Unidade 2

mL (1 dose)

Vacina com suspensão estéril obtida de Leptospira 
icterohaemorrhagiae, L. canicola, L. bratislava, L. 
copenhageni, L. pomona, L. grippothyphosa, L. tarassovi, 
L. hardjo prajitno, L. andamana, L. ballum, L. wolffii e L. 
pyrogenes, obtidos de culturas dessas bactérias, inativadas
pelo formaldeído e pelo calor, concentradas e adsorvidas 
pelo gel de hidróxido de alumínio. Nome comercial 
sugerido: Vacina Lepto Equus Dechra

6 R$ 17,45 R$ 104,70

81 unidade

Vacina contra Erisipela e Parvovirose Suína. Proteção 
contra E. Rhusiopathiae e Parvovirus de Porcos (PPV). 
Frasco ampola de vidro contendo 20ml.
Prazo de validade de 70% do prazo total de validade do 
produto no momento da entrega. Nome comercial de 
referência: PORCILIS® ERY+PARVO (MSD)

6 R$ 82,21 R$ 493,26

82
Unidade
(1 dose)

Vacina para prevenção da encefalomielite, rinopneumonite,
influenza e tétano dos equinos e equídeos. Composição: 
suspensão contendo vírus inativados por betapropilactona 

6 R$ 60,65 R$ 363,90
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de ENCEFALOMIELITE EQUINA leste e oeste, 
INFLUENZA EQUINA cepa A/equine1/Praga/1/56, 
A/equine/2/Kentucky/94, Influenza eq/2/South Africa 04/03 
e HERPES VÍRUS EQUINO tipo 1 e 4, adicionado de 
TOXOIDE TETÂNICO e adsorvidos por gel de hidróxido de 
alumínio. Nome comercial sugerido: Lexington 8 da Dechra

83
Frasco com

20 mL.

Vacina para prevenção da Pododermatite Interdigital 
Bovina e Abscessos Hepáticos dos Bovinos, provocada 
pelo Fusobacterium necrophorum. Cada dose de 2,0 mL 
contém: Fusobacterium necrophorum inativado pelo formol 
1 x 108 UFC. Frasco com 20 mL. Prazo de validade de 
70% do prazo total de validade do produto no momento da 
entrega. Nome comercial de referência: Fusogard (Elanco).

8 R$ 113,85 R$ 910,83

84
Frasco 50

mL

Vacina para profilaxia da raiva dos bovinos, ovinos, 
caprinos e equinos.
Frasco contendo 50 mL.
Prazo de validade de 70% do prazo total de validade do 
produto no momento da entrega. Nome comercial de 
referência: Raivacel Multi (MSD).

15 R$ 21,86 R$ 327,85

85
Unidade

(10 doses)

Vacina para prevenção da Adenite Equina ou também 
chamada de Garrotilho. Formulação: Suspensão de cepas 
inativadas de Streptococcus equi equi. Nome comercial 
sugerido: Vacina contra garrotilho (Ceva)

1 R$ 48,46 R$ 48,46

86
Unidade
(1 dose)

Vacina veterinária para equinos, que imuniza os animais 
contra encefalomielite equina Leste e Oeste, influenza 
equina tipo A2 e tétano. Nome comercial sugerido: Fluvac 
innovator® ewt

6 R$ 74,03 R$ 444,18

87
Unidade
(1 dose)

Vacina veterinária para equinos, que previne doenças 
respiratórias causadas por herpesvírus equinos (EHV-1 e 
EHV-4) e influenza provocada por vírus tipo A2. Nome 
comercial sugerido: Fluvac innovator® ehv 4/1

6 R$ 88,67 R$ 532,00

88 1 litro

Álcool gel a 70% (77°GL ou 70°INPM) para desinfecção de 
superfícies, ideal para estabelecimentos preparadores de 
alimentos. Sem fragrância, sem corante e sem hidratante. 
Acondicionado em embalagem resistente de 1 litro. Data de
fabricação inferior a 3 meses na entrega. Deve apresentar 
certificado de registro na ANVISA e FISPQ (Ficha de 
Segurança de Produto Químico). Pedido mínimo 10 
unidades.

51 R$ 10,51 R$ 536,18

89 Unidade
Balde plástico com capacidade de 20 litros, com alça, 
preto. Pedido mínimo 10 unidades.

20 R$ 25,40 R$ 508,00

90 unidade

Balde, material plástico capacidade 12 Litros , tamanho 
pequeno, material alça arame galvanizado, características 
adicionais graduado, com alça, formato cilíndrico. Pedido 
mínimo 10 unidades.

30 R$ 55,22 R$ 1.656,60

91
bombona 
de 05 litros

DETERGENTE cáustico para remoção de gordura 
carbonizada. Apresentação: Líquido transparente de cor 
marrom. Densidade: 1,12 a 1,14 g/ml. Composição: Alquil 
poli glucosídeo, corante, dipropilenogicol monometiléter, 
gluconato de sódio, hidróxido de sódio e água. ph(puro): 
12,5 a 13,5. Embalagem: bombona de 5 litros. Deverá ser 
apresentada juntamente com a proposta os seguintes 
documentos: Ficha técnica do produto, ficha de segurança 
do produto, registro do produto no Ministério da Agricultura 
e Anvisa (ALPI/HS). Pedido mínimo 5 unidades.

35 R$ 110,97 R$ 3.883,83

92 Bombona 
05 litros

Detergente desincrustante não caústico, inodoro, para 
limpeza pesada de fornos, fogões e grelhas de cozinha 
industrial. Bombona de 5 litros. Excelente atuação na 
dispersão e remoção de graxas, óleos e gorduras 
carbonizadas. Diluição: Apresentar diluição de 1 litro de 

10

R$ 81,83 R$ 818,33
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produto para até 20 litros de água. Deve apresentar 
certificado de registro na ANVISA e FISPQ (Ficha de 
Segurança de Produto Químico). Pedido mínimo 2 
unidades.

93 UNIDADE

Dispenser papel toalha, material plástico abs, tipo 
interfolha, cor branca e cinza, características adicionais 
interfolha 3 dobras: 23x27 cm e 2 dobras: 23x23 cm, 
dimensões 32 x 26,70 x 12,80. Incluso parafusos e demais 
acessórios para instalação. Pedido mínimo 5 unidades.

20 R$ 36,99 R$ 739,80

94 Un

Pá coletora de lixo com tampa, retrátil, em polipropileno, 
com lâmina de borracha na pá. Deve acompanhar mini 
vassoura e cabo. Marca de Referência: Tts. Pedido mínimo
2 unidades.

2 R$ 39,32 R$ 78,64

95
frasco com 
1 litro

Querosene frasco com 1 litro. Pedido mínimo 5 unidades. 10 R$ 24,57 R$ 245,67

96 un
RODO PARA PIA em aluminio. Lâmina com largura de 14,5
a 16 cm cm, em borracha antimofo e/ou com proteção 
bacteriana. Pedido mínimo 5 unidades.

5 R$ 7,73 R$ 38,63

97
Pacote de 5
kg

Sabão em pó – detergente em pó para lavar roupas. 
Características Físico-químicas – Aspecto: Pó, Soprado, 
Cor: Azul, Ph(solução aquosa 1%) 10,0 a 10,5 Composição
Dodecilbenzeno Sulfato de sódio, coadjuvantes, 
dispersante, Corante, fragrância, Branqueador óptico, Água
e Carga. Deverão ser apresentados juntamente com a 
proposta os seguintes documentos: Empresa fornecedora 
dos produtos deve possuir registro de Autorização de 
Funcionamento/Anvisa para 
distribuição/Armazenamento/expedição de saneantes 
domissanitários, Fichas Técnicas do produto; Ficha de 
Segurança do produto; Registro do produto no Ministério 
da Agricultura e Anvisa – ALPI/HS. Pedido mínimo 8 
unidades.

24 R$ 59,50 R$ 1.428,00

98 un

SUPORTE PARA RODOS E VASSOURAS. Em metal 
pintado / ou inox . Acompanha buchas e parafusos para 
fixação. Solicitaremos catálogo ou foto do produto para 
análise. O modelo cotado suporta 7 vassouras. Pedido 
mínimo 4 unidades.

4 R$ 53,90 R$ 215,61

99 un

Vassoura, material cerdas náilon, material cabo alumínio, 
comprimento cepa 30 cm, comprimento cerdas 8 cm, 
características adicionais com cabo, aplicação limpeza em 
geral. Pedido mínimo 10 unidades.

35 R$ 27,36 R$ 957,72

100 unidade

Vassoura tipo escovão/esfregão, com cerdas rígidas, 
indicado para pisos rústicos, cepa plástica para cabo 
rosqueável, com cabo rosqueável de madeira revestido em 
plástico medindo entre 120cm e 150cm, tamanho máximo 
da cerda de 6cm. Pedido mínimo 10 unidades.

40 R$ 41,65 R$ 1.666,13

101 UNIDADE

BICO DE BUNSEN com registro e com mangueira 
(mangeura para gás, tubo interno em PVC flexível, 
diâmetro 10 mm, camada de fios de poliéster, cobertura
em PVC flexível, com no mínimo 125 cm de 
comprimento, indicada para instalações domésticas de
gás liquefeito de petróleo – GLP, conforme norma NBR 
8613/00, de acordo com as metodologias do INMETRO).
Regulagem de chama.Tubo em latão cromado com 
diâmetro 7/16 e altura de 15cm. Base de ferro pintada. 
Pedido mínimo 2 unidades.

5 R$ 172,13 R$ 860,67

102 UNIDADE
LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL: Liquidificador 
industrial em aço com regulador de velocidade, função 
pulsar e capacidade para 2L. 220 V ou bivolt. Potência 

1 R$ 527,24 R$ 527,24
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Motor: 800W

103 UNIDADE
PINÇA: Em aço inox ponta arredondada 14 cm. 
Esterilizável Pedido mínimo 5 unidades.

10 R$ 25,65 R$ 256,50

104 UNIDADE
PINÇA: Em aço inox curva 20 cm Pedido mínimo 5 
unidades.

10 R$ 87,64 R$ 876,40

105 UNIDADE
TENSIOMETRO 0,20m: Equipamento para medir a 
tensão de retenção de água no solo, com vacuômetro 
analógico para profunidade de 0,20 m.

1 R$ 502,20 R$ 502,20

106 UNIDADE
TENSIOMETRO 0,40m: Equipamento para medir a 
tensão de retenção de água no solo, com vacuômetro 
analógico para profunidade de 0,40 m.

1 R$ 593,18 R$ 593,18

107 Unidade

Termômetro tipo espeto digital.
Escala mínima de - 50ºc a + 300ºc.
Com haste de aço inoxidável SUS 304 a prova d’água.
Haste com no mínimo: 14 cm.
Deve vir pronto para uso com bateria tipo LR 44.

2 R$ 172,67 R$ 345,33

108 Unidade

Bandejas de Mudas (células grandes)
· Bandejas com 32 células cada
· Dimensões: entre 54 e 57 cm x entre 28 e 29 cm x entre 8
e 9 cm
· Material: plástico rígido e reutilizável. Pedido mínimo 2 
unidades.

5 R$ 10,93 R$ 54,65

109 Unidade

Bandejas de Mudas (células pequenas)
· Bandejas com 128 células cada
· Dimensões: 54 cm x 28 cm x 6 cm
· Material: plástico rígido e reutilizável, adequado para 
germinação e crescimento inicial de mudas. Pedido mínimo
2 unidades.

2 R$ 6,92 R$ 13,83

110
pacote
40kg

Ração aniônica formulada com 20% PB, enriquecida com 
sais aniônicos,minerais e vitaminas A, D e E. É indicada 
para novilhas e vacas secas, nas últimas três semanas 
queantecedem o parto. Este produto é recomendado no 
período de transição para prevenir a ocorrênciade 
distúrbios metabólicos, tais como febre do leite, retenção 
de placenta, dentre outros. Apresentação: 40kg. 
Peletizado.Umidade (máx) 130g
Proteína Bruta (mín) 200g, Matéria Mineral (máx.) 135g
Cálcio (máx.) 35g, Fósforo (mín.) 6.000 mg
Prazo de validade de 70% do prazo total de validade do 
produto no momento da entrega. Nome comercial de 
referência: Lactage Pré-parto (Guabi). Pedido mínimo 5 
unidades.

80 R$ 247,08 R$ 19.766,00

111 Fardo 20 kg

Feno de alfafa (correto estádio de maturação, alta 
quantidade de folhas, sem presença de material estranho 
((ervas, terra etc.)), sem presença de mofo e condições 
gerais adequadas, tais como cor e odor). Umidade (%) 
entre 15 e 18 e proteína bruta entre 18 e 24. Embalagem 
de fardos de 5 kg. Prazo de validade de 70% do prazo total
de validade do produto no momento da entrega. Pedido 
mínimo 5 unidades.

20 R$ 83,50 R$ 1.670,00

112 unidade

Produto indicado para a higienização dos tetos bovinos na 
pré ordenha. Composição: Ácido láctico, Glicerol, Goma 
guar quaternizada, Hietelose, Cloreto de cetiltrimetil 
amônio, Álcool polietoxilado, Trolamina, Corantes CI 
15.985 e CI 16.185 e água
purificada. Prazo de validade de 70% do prazo total de 
validade do produto no momento da entrega. Nome 
comercial de referência: Star Masty (Launer) 5 L - Pré-

4 R$ 115,65 R$ 462,59
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113 Unidade
Escova de nylon (de mão) para limpeza em geral, com 
suporte plástico sem cabo. Medindo aproximadamente 
12x6x4cm. Pedido mínimo 20 unidades.

42 R$ 3,79 R$ 159,32

114 Un
Escova para lavagem de mãos e unhas, com cerdas 
macias e com pegador plástico. Pedido mínimo 3 unidades.

3 R$ 3,98 R$ 11,94

115 unidade
Escova para lavar louças, para limpeza de longo alcance, 
cerdas de nylon. Dimensões aproximadas: 27cm x 6,4cm x 
5cm. Pedido mínimo 8 unidades.

16 R$ 12,58 R$ 201,23

116 Un
Escova para limpeza de azulejos e cantos com cerdas em 
nylon, com pegador em plástico branco resistente, medindo
aproximadamente 2,5cmx8cm. Pedido mínimo 5 unidades.

5 R$ 7,40 R$ 37,02

117 Un

Escova para limpeza manual de grelhas feita em aço inox e
com raspador, com cabo de plástico e longo. Comprimento 
de aproximadamente 22 cm. Marca de Referência: 
Tramontina. Pedido mínimo 2 unidades.

5 R$ 94,20 R$ 471,00

118 un

ESCOVA para limpeza pesada, base em plástico, com 
cerdas em nylon, com alça. Dimensões aproximadas: 8,0 x 
14,0 x 6,0 cm. Marca de Referência: Bettanin Noviça 
Concept Adapt. Pedido mínimo 7 unidades.

7 R$ 10,60 R$ 74,18

119 unidade

Esponja para limpeza pesada para aplicação em chapas e 
grelhas, alta abrasividade, podendo ser utilizado de ambos 
os lados com a mesma abrasividade. Embalagem 
individual. Dimensões aproximadas: 125mm x 87mm x 
20mm (CxLxA). Marca de Referência: Scotch Brite. Pedido 
mínimo 5 unidades.

5 R$ 14,52 R$ 72,58

120 un
Limpa Limo com cloro ativo. Embalagem branca de 500ml. 
Composição: ingrediente ativo, alcalinizante, coadjuvante, 
perfume e água. Pedido mínimo 5 unidades.

15 R$ 9,25 R$ 138,80

121 UNIDADE

Porta-papel higiênico, material metal cromado, 
características adicionais para rolo de 30 a 40 m, tipo 
simples, instalação fixo sobreposto na parede, haste de 
metal cromado. Pedido mínimo 5 unidades.

53 R$ 20,90 R$ 1.107,70

122 litro

SABÃO LÍQUIDO NEUTRO. Detergente líquido preparado 
para limpeza de roupas, com tensoativo aniônico 
biodegradável. Componente Ativo, Glicerina, Coadjuvantes,
Conservantes, Sequestrante, Espessantes, Controlador de 
pH, Corantes, Fragrância e Água. COMPONENTE ATIVO: 
Linear Alquilbenzeno Sulfonato de Sódio. Deverá conter 
TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. No momento da 
entrega o produto deve contar no mínimo 6 meses de 
validade. Pedido mínimo 2 unidades.

2 R$ 14,77 R$ 29,53

123 fr

SABONETE LÍQUIDO antisséptico. A base de Clorexidina 
0,3%. Rótulo contendo composição do produto, indicando 
propriedade de assepsia, identificação do fabricante e data 
de validade. Na entrega, validade restante de no mínimo 2 
ano. Produto registrado na ANVISA. Frasco de 250 mL. 
Pedido mínimo 5 unidades.

10 R$ 16,93 R$ 169,30

124

Cartela
com 10

comprimido
s de 5 g

cada

Comprimidos efervescentes para higienização no processo 
de ordenha e auxiliar no controle da mastite. Cada 
comprimido de 5 g contém: Dicloroisocianurato de sódio 
anidro 2,5 g, Excipiente q.s. 5,0 g. Prazo de validade de 
70% do prazo total de validade do produto no momento da 
entrega. Nome comercial de referência: AGRISEPT MC 
TABS (MSD)

10 R$ 69,87 R$ 698,70
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da publicação da ata de registro de
preço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. A  Ata  de  Registro  de  Preços  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em
relação à vigência da contratação.

1.6. Na presente  contratação  o instrumento  formal  de  contrato  está  sendo  substituído pela  nota  de
empenho, emitida quando da necessidade de aquisição pela unidade participante do certame. Desta forma,
quando estiver grafado “contrato”, remete-se sempre à Nota de Empenho, visto ser instrumento substituto

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anualde 2024, conforme consta
das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. A aplicação dos critérios de sustentabilidade está pormenorizada, quando subsistirem, na descrição
dos itens, tabela constante neste Termo de Referência. Ainda, consultou-se o disposto nas orientações da
Advocacia Geral da União, o Guia Nacional De Contratações Sustentáveis - 6ª EDIÇÃO – setembro/2023,
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf,   e
não foram encontradas práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis, específicos para
utilização neste procedimento licitatório;

4.1.1 Bens  constituídos,  no  todo  ou  em  parte,  por  material  reciclado,  atóxico,  biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.1.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou
de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3 Que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem  individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento;
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4.1.4 Que  os  bens  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg),
chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenilpolibromados  (PBBs),  éteres  difenil-
polibromados (PBDEs).

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a)  emissão da nota de empenho e/ou
envio por endereço eletrônico, em remessa única. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

IFC Campus Camboriú – Órgão gerenciador – Rua Joaquim Garcia S/N, Centro – Camboriú – SC –
CEP 88340-055

.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Na presente  contratação  o instrumento  formal  de  contrato  está  sendo  substituído pela  nota  de
empenho, emitida quando da necessidade de aquisição pela unidade participante do certame. Desta forma,
quando estiver grafado “contrato”, remete-se sempre à Nota de Empenho, visto ser instrumento substituto.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e “h”  do  subitem acima,  bem como nas  alíneas  “b”,  “c”  e “d”,  que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.

7.3. A aplicação das sanções previstas  neste Termo de Referência  não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei  nº 14.133,  de 2021,  para as penalidades  de impedimento de licitar  e contratar  e de declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.4.1Para a garantia da ampla defesa e contraditório,  as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa
no SICAF.

7.4.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.5.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.5.5 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

7.6. Os atos previstos como infrações  administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica  serão estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com poderes  de administração,  à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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7.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.9. As  sanções  de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Os débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos  administrativos  que  o Contratado possua  com o mesmo órgão  ora  Contratante,  na forma  da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias,  a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10
(dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser  observado  o  teor  do art.  143 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  comunicando-se à  empresa para
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

8.7. O  prazo  para  a  solução,  pelo  Contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela  Administração
durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou
uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de  que trata  o item anterior  será  reduzido  à metade,  mantendo-se a possibilidade  de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins  de liquidação,  o setor competente  deverá verificar  se a nota fiscal  ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado  expressa os elementos necessários e essenciais do documento,  tais
como: 

8.12.1 o prazo de validade;

8.12.2 a data da emissão; 

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5 o valor a pagar; e 

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,  sem
ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação,  por  escrito,  para que,  no prazo de 5 (cinco)  dias  úteis,  regularize sua situação ou,  no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o Contratante deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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8.18. Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da  finalização  da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

8.21. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  Contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples  Nacional,  nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,  nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

8.28. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020 dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.29. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

8.30. Sem  prejuízo  do  regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento  de  todas  as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente),  a celebração do aditamento de cessão de
crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à  regularidade  fiscal  e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual,  restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
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pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito  público  incidente  sobre os contratos administrativos,  incluindo  a  possibilidade  de  pagamento  em
conta  vinculada  ou de  pagamento  pela  efetiva  comprovação  do  fato  gerador,  quando  for  o  caso,  e  o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

8.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

Reajuste

8.33. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 08/01/2025.

8.34. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do  índice  IPCA  (Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo)  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da
anualidade.

8.35. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

8.36. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.37. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

8.38. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.39. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.40. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na
modalidade  PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,  com adoção do critério  de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,  por força de lei,  tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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9.5. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual  -  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.14. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital  do domicílio  ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se  trate  de  pessoa  física,  desde  que  admitida  a  sua  participação  na licitação/contratação,  ou  de
sociedade simples;

9.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.23. balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.25. Os documentos  referidos  acima deverão ser  exigidos  com base no limite  definido  pela  Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.26. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 1% (um porcento) do valor total  estimado da contratação (valor total  a ser
contratado com este licitante)

9.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.28. A  qualificação  econômico-financeira,  referente  ao  Balanço  Patrimonial  e  Demonstração  do
Resultado do Exercício, será exigida apenas quando o valor total  dos itens adjudicados para o licitante
ultrapassar o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com base no art. 70, III, Lei 14.133/2021 c/c Decreto
11.871/2023. O licitante enquadrado como MEI, utilizando-se o entendimento disposto no Acórdão 133/2022
– Plenário, caso se enquadre na regra anterior, deverá apresentar a documentação exigida.

Disposições gerais sobre habilitação

9.29. Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

9.30. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.31. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo
aqueles legalmente permitidos.
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9.32. Se  o fornecedor  for a matriz,  todos  os documentos  deverão estar  em nome da  matriz,  e se o
fornecedor  for  a filial,  todos os documentos  deverão estar em nome da filial,  exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.33. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O  custo  estimado  total  da  contratação,  que  corresponde  ao  valor  máximo  aceitável,  é  de
R$.142.512,90  (Cento e quarenta e dois mil,  quinhentos e doze reais e oitenta e noventa centavos),
conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1. acima

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.2.1 em caso de  força maior,  caso  fortuito  ou fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

10.2.2 em caso de criação,  alteração  ou extinção de quaisquer  tributos  ou encargos  legais  ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

10.2.4 poderão  ser  repactuados,  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios  definidos  para  a
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade:158460
II) Fonte de recursos:1000000000
III) Programa de trabalho:231502
IV) Elemento de despesa: 339030(Despesa de CUSTEIO com bens comuns)
V) Plano interno: L20RLP0100N

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
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12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas [, exceto
o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas].

Camboriú, 30 de janeiro de 2024
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3.  

Estudo Técnico Preliminar 393/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23350.003584/2024-86

2. Descrição da necessidade

Equipamentos, Insumos Agrícolas e itens de copa e cozinha.  

Campus Camboriú - Coordenação de Produção

Os insumos agrícolas desempenham um papel essencial no funcionamento eficiente de todos
os setores didáticos. Ao garantir a qualidade e o desenvolvimento adequado das culturas
utilizadas em atividades práticas e experimentos, esses insumos contribuem para a otimização
dos recursos e o sucesso das atividades educacionais realizadas em todos os setores do
instituto. Assim, os insumos agrícolas são indispensáveis para promover a excelência e a
eficácia das operações didáticos no contexto do Instituto Federal Catarinense.

Os itens solicitados não estavam nas listas de compras Intitucionais, tratando-se de exceções. 

Os itens de Copa e Cozinha foram renumerados equivocadamente no pedido inicial e apesar da lista Institucional contemplar 
esses objetos não tivemos sucesso na aquisição, sendo que a númeração da lista oficial representa a ordem correta dos itens no 
certame.  

 

 

 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Direção de Infraestrutura e Produção Lairton Luiz Rozza

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os produtos deverão estar dentro da data de validade e alguns itens deverão ter prazo de
validade conforme descrição no termo de referência;

Embalados adequadamente;

Descarregar produtos no local/setor  indicado no termo de referência. 
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5. Levantamento de Mercado

Produtos comuns do mercado, com fornecedores regionais/nacionais, com possibilidade de entregas parceladas conforme 
necessidade da Instituição. 

6. Descrição da solução como um todo

Aquisição dos produtos via SRP (Sistema de Registro de Preço) para que os insumos sejam empenhados

conforme a necessidade dos setores ao longo do ano. Com a aquisição destes produtos a didática dos

setores não ficará comprometida.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

CAMBORIÚ: As quantidades levam em conta a estimativa de uso em um ano e o tamanho da área do campus. Também
foram levados em consideração o histórico das contratações anteriores e seus resultados. 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 159.000,00

O Valor acima é a estimativa total de todos os insumos e produtos. 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não há parcelamento da solução. A aquisição será por licitação, preferencialmente via Pregão Eletrônico no Sistema de Registro 
de Preço onde garantirá entregas parcelas. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação foi prevista no Plano Anual de Contratações.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Maior produtividade dos setores.

Manutenção (prevenção e correção) dos setores 
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Continuidade das unidades didáticas

Manutenção de áreas externas do Campus 

Correto funcionamento da Cozinha, onde são preparados e armazenados os lanches dos alunos. 

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica.

Deverá ainda ser consultado o  Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU para possíveis ajustes na contratação. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante do exposto neste documento a aquisição torna-se favorável. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: De acordo.

 

 

 

 

JULIANA GRANDI
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: De Acordo

 

 

 

 

LUAN NOBERTO DOS SANTOS
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: De acordo.

 

 

 

 

LAIRTON LUIZ ROZZA
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú, no uso de suas atribuições legais 
aprova o presente Estudo Técnico Preliminar

 

 

 

 

SIRLEI DE FATIMA ALBINO
Autoridade competente
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 90688/2024..

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Camboriú , com 
sede na Rua Joaquim Garcia, S/N,  na cidade de Camboriú,  SC, inscrito  no CNPJ/MF sob o nº 
10.635.424/0004-29, neste ato representado pela Sirlei de Fátima Albino, Diretora Geral, nomeada 
pela  Portaria 103/2020/PORT/REIT 28/01/2020 DOU EM 29/01/2020,  portador da matrícula 
funcional nº 21XXX64, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 
processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação 90688/2024, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço da proposta mais vantajosa para ventual
Aquisição  de  Insumos  e Equipamentos  Agrícolas  de  lista  complementar  e  itens  de  copa e
cozinha para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú,
especificados  no  Termo  de  Referência,  anexo  I  do  Edital  de  Licitação  9688/2024,  que  é  parte
integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item

do

TR

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o IFC - Campus Camboriú

Rua Joaquim Garcia S/N, Centro – Camboriú – SC – CEP 88340-055 – 47-2104-0842
(almoxarifado) 47-2104-0868 Administração
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2.A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões  caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.

4.4. O  prazo  de  que  trata  o  subitem  anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,  poderá  ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
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4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem como a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização  do  contrato  ou  do instrumento  substituto  deverá haver  a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação  com os  fornecedores  registrados  na  ata  será formalizada  pelo  órgão  ou  pela
entidade  interessada por  intermédio  de instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1.  O instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser  assinado  no  prazo  de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada  a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada,  nas contratações,  a ordem de classificação dos licitantes  ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação  dos  licitantes  que comporão  o cadastro  de reserva  a  que  se refere  o  item
5.4.2.2. somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9..

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde que  apresentada  dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a  ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens,
fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  condições  propostas  pelo  primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar  a  contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A existência  de preços  registrados  implicará compromisso de fornecimento  nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a realização  de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da  alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do  reajustamento,  deverá ser  respeitada  a contagem da  anualidade  e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso  da repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente,  o órgão ou entidade  gerenciadora convocará o fornecedor para negociar  a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a  oportunidade  de diligenciarem negociação  com vistas à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor  encaminhará,  juntamente  com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória  ou a planilha  de custos  que demonstre  a  inviabilidade  do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4., e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço  registrado,  conforme  previsto  no  item  7.2. e  no  item  7.2.1.,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo
mercado.

7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1.  As  quantidades  previstas  para  os  itens  com preços  registrados  nas  atas  de  registro  de
preços  poderão  ser  remanejadas  pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada,  não havendo indicação pelo órgão ou pela  entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3., a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da ata  de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1. será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver  êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente  após terem
assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
ou  entidade  participante,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo  órgão  participante  a  aplicação  da
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e demais  condições  do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.(suprimido, não se aplica).

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em ordem,
vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, se houver. 

Camboriú, SC, XX, XXXXXXX, XXXX

Representante legal do órgão gerenciador   ____________________________

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) ______________________

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantida
de

Mínima

Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificaçã
o

Marca 
(se exigida no

Modelo
(se exigido no

Unidade Quantidade
Máxima

Quantida
de

Valor Un Prazo
garantia
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edital) edital) Mínima ou
validade
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ANEXO III MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Proposta para o Pregão Eletrônico SRP – contratação 158125 - 90688/2024

Em papel timbrado da empresa 

Razão social: 

CNPJ:

Endereço completo com cep: 

Fone

E-mail dos responsáveis e e-mail para futuro envio de nota empenho:

Banco / agência / número da conta corrente:  

ITE
M

QT
DE 

UN
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
MARCA/
MODELO

PREÇO UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

TOTAL

Declaramos que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da
entrega definitiva da proposta, nos termos do edital.
Declaramos que os preços apresentados são absolutamente líquidos, já incluídos todos
os custos, diretos ou indiretos inerentes ao objeto, como salários, tributos, encargos
sociais, fretes, material, dentre outros, nos termos do edital.

                                                      _________________________
DATA: ____/____/2024.                         ASSINATURA/ CARIMBO EMPRESA

Campus Camboriú – Rua Joaquim Garcia S/N – Camboriú – SC Cep 88340-055 

Coordenação de Compras e Licitações 

Contato 47-2104-0868   compras.camboriu@ifc.edu.br     
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ANEXO IV
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº
84, de 17 de maio de 2024

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O  adjudicatário  terá  o  5  dias,  contado  a  partir  da  data  de  sua  convocação,  para  aceitar  o
instrumento equivalente  ao contrato,  neste  caso a nota  de empenho,  sob  pena de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1 A Nota de Empenho substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº
14.133/2021;

1.3.2 o  Contratado  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Edital,  no  Termo  de
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo V).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência  da  contratação é aquele estabelecido no Termo de  Referência,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a
Administração, permitida a negociação com o Contratado, bem como à inexistência de
registros  no  Cadastro  Informativo  de  créditos  não  quitados  do  setor  público  federal
(Cadin).

2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1 Exigir  o cumprimento de todas  as  obrigações assumidas  pelo  Contratado,  de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios,  defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por
ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5 Efetuar  o  pagamento ao  Contratado  do valor  correspondente  ao fornecimento do objeto,  no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

3.1.7 Cientificar  o  órgão de  representação judicial  da Advocacia-Geral  da  União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8 Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  contratual,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

3.1.9 Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento do equilíbrio  econômico-financeiro  feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 30 dias.

3.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração  não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em  português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;
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4.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;

4.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4 Atender  às determinações  regulares emitidas pelo  fiscal  ou gestor  contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo  fiscal contratual,  os  bens nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar  dos pagamentos devidos ou da garantia,  caso exigida,  o valor  correspondente aos danos
sofridos;

4.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual,  junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.1.8 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9 Comunicar ao Fiscal,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11 Manter  durante  toda  a  vigência  da  contratação,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação
direta; 
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4.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação;

4.1.13 Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a  cláusula  acima,  no  prazo  fixado  pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

4.1.16 Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as
normas de segurança do Contratante;

4.1.17

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

5.2. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem.

5.3. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do
prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

5.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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5.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.4.3 Indenizações e multas.

5.5. A extinção  contratual  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.6. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos  omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais  reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e seguintes da Lei  nº
14.133, de 2021.

7.2. O  Contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões  que  se fizerem necessários,  até  o  limite  de  25% (vinte e  cinco por  cento)  do  valor  inicial
atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º,
da Lei nº 14.133, de 2021.
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ANEXO V
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e
concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital , no Termo de Referência e nos demais
anexos a que se refere o Pregão nº..90688/2024, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei,
pela  veracidade  e  legitimidade  das  informações  e  documentos  apresentados  durante  o  processo  de
contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)
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